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Estado de Santa Catarina 

Prefeitura de São João do Oeste 
Edital de Processo Seletivo nº 005/2019 

___________________________________________________________________ 

 

Caderno de Prova para o cargo de  

SECRETÁRIO LEGISLATIVO 
 

TIPO DE PROVA: 01 
 

Leia atentamente as instruções abaixo: 

 

 Deixe sobre a carteira apenas o documento de identificação e a caneta esferográfica de tinta preta ou 

azul, feita de material transparente. 

 Conferir no seu cartão resposta se o tipo de prova destacado, correspondente ao mesmo tipo de prova 

constante no caderno de prova que lhe foi entregue.  

 As provas de cada cargo serão identificadas pelos números 1, 2, 3 e 4 e é de responsabilidade do 

candidato a conferencia do tipo de prova constante no cartão resposta e no caderno de prova.  

 Confira se sua prova é para o cargo ao qual se inscreveu e se a mesma contém 20 questões, numeradas 

de 1 a 20. Caso contrário, informe imediatamente ao fiscal de sala. 

 Não serão aceitas reclamações posteriores por falha de impressão e/ou total de questões. 

 Preencha o Cartão Resposta, com as informações solicitadas. 

 Para cada questão existe apenas uma resposta certa. 

 A resposta certa deve ser marcada no Cartão Resposta. 

 Segue demonstrado a forma correta de preencher o Cartão de Resposta: 

 As marcações duplas, rasuradas ou marcadas diferente do modelo acima, ocasionará a anulação da 

questão.  

 É de responsabilidade do candidato o preenchimento dos dados do Cartão Resposta. 

 A prova terá duração de 02h30min, incluído neste horário, o tempo para o preenchimento do Cartão 

Resposta. 

 A saída da sala só poderá ocorrer após decorridos 30 (trinta) minutos do início das provas.  

 Ao sair da sala, entregue o Cartão Resposta ao fiscal da sala e retire-se imediatamente do local de 

aplicação das provas. 

 Não é permitido o uso do banheiro após entregar seu Cartão Resposta. 

 

BOA PROVA! 

___________________________________________________________________________________________________________________________ 

Rascunho do gabarito: 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 
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Questões de Conhecimento Especifico 
 

01. Joseane e Mário Sérgio, dois colegas do curso de Direito da Universidade XPTO, estavam em tarde 

de estudos sobre a Lei no 8.112/1990 que dispõe sobre o regime dos servidores públicos civis da União, 

das autarquias e das fundações públicas. De acordo com a referida Lei, Joseane e Mário Sérgio 

identificaram quais seriam as formas de provimento de cargo público. Assinale a alternativa que não 

corresponde a uma das formas de provimento de cargo público previstas no art. 8º e incisos da referida 

Lei. 

A) Promoção. 

B) Porte.  

C) Reversão. 

D) Nomeação. 

 

02. De acordo com a Lei no 8.112/1990, a exoneração de ofício se dará: 

A) Quando não satisfeitas as condições do estágio probatório; ou quando, tendo tomado posse, o 

servidor não entrar em exercício no prazo estabelecido. 

B) A pedido da Administração, sem nenhum requisito. 

C) A juízo da autoridade competente. 

D) A pedido do próprio servidor. 

 

03. Para efeitos da Lei no 8.112/1990, além do vencimento, são vantagens pagas ao servidor, exceto: 

A) Adicionais. 

B) Propinas. 

C) Gratificações. 

D) Indenizações. 

 

04. Julgue os itens a seguir de acordo com os conceitos trazidos pela Lei no 12.527/2011: 

I. Os órgãos públicos integrantes da administração direta dos Poderes Executivo, Legislativo, 

incluindo as Cortes de Contas, e Judiciário e do Ministério Público não se subordinam ao regime da Lei no 

12.527/2011; 

II. É dever do Estado garantir o direito de acesso à informação, que será franqueada, mediante 

procedimentos objetivos e ágeis, de forma transparente, clara e em linguagem de fácil compreensão; 

III. Considera-se informação pessoal aquela submetida temporariamente à restrição de acesso público 

em razão de sua imprescindibilidade para a segurança da sociedade e do Estado; 

IV. Cabe aos órgãos e entidades do poder público, observadas as normas e procedimentos específicos 

aplicáveis, assegurar a gestão transparente da informação, propiciando amplo acesso a ela e sua 

divulgação; 

V. Considera-se como tratamento da informação o conjunto de ações referentes à produção, recepção, 

classificação, utilização, acesso, reprodução, transporte, transmissão, distribuição, arquivamento, 

armazenamento, eliminação, avaliação, destinação ou controle da informação. 

Dos itens acima: 

A) Apenas os itens I, III e V estão corretos. 

B) Apenas os itens I, II e IV estão corretos. 

C) Apenas os itens II, IV e V estão corretos. 
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D) Apenas os itens II, III e IV estão corretos. 

 

05. Em relação ao pedido de acesso à informação, regido pelo Decreto no 7724/2012, que regulamenta 

a Lei no 12.527/2011, assinale a alternativa correta: 

A) Nem toda pessoa, natural ou jurídica, poderá formular pedido de acesso à informação. 

B) É vedado aos órgãos e entidades o recebimento de pedidos de acesso à informação por qualquer 

outro meio legítimo, como contato telefônico, correspondência eletrônica ou física, sendo 

permitido somente o recebimento em formulário padrão disponibilizado em meio eletrônico e 

físico, no sítio na Internet e no SIC dos órgãos e entidades. 

C) Serão atendidos pedidos de acesso à informação genéricos, pois a Lei de Acesso à Informação 

garante o amplo acesso. 

D) São vedadas exigências relativas aos motivos do pedido de acesso à informação. 

 

06. Analise o trecho a seguir e assinale a alternativa que completa corretamente a lacuna: 

“A Lei no 8.429/1992 dispõe sobre as sanções aplicáveis aos agentes públicos nos casos de enriquecimento 

ilícito no exercício de mandato, cargo, emprego ou função na administração pública direta, indireta ou 

fundacional e dá outras providências. De acordo com a referida Lei, existem situações em que há prescrição 

das ações destinadas a levar a efeitos as sanções previstas. Uma destas hipóteses de prescrição consiste no 

fato que as podem ser propostas até __________________ após o término do exercício de mandato, de cargo em 

comissão ou de função de confiança.” 

A) Três anos. 

B) Dois anos. 

C) Cinco anos. 

D) Quatro anos. 

 

07. Marina e Daniel, estudantes de Direito na Faculdade Gama Kappa estavam em um grande debate de 

opiniões acerca da licitação na modalidade pregão. Após a aula de Direito Administrativo, em que a 

professora Juliana lecionou sobre licitação na modalidade pregão, Daniel e Marina foram almoçar. 

Durante o almoço, Daniel disse para Marina que havia concluído que no pregão, as funções de pregoeiro 

e de membro da equipe de apoio poderiam ser desempenhadas por militares. Marina contradisse seu 

colega, dizendo que em nenhuma hipótese tal situação seria possível. De acordo com a Lei no 

10.520/2002, assinale a alternativa correta: 

A) Daniel está correto, em todas as hipóteses poderá o militar desempenhar a função de pregoeiro 

e de membro da equipe de apoio. 

B) Nenhum dos dois está correto, pois a Lei prevê apenas no âmbito do Ministério da Defesa, que 

as funções de pregoeiro e de membro da equipe de apoio poderão ser desempenhadas por 

militares. 

C) Ambos estão corretos. 

D) Marina está correta, nenhuma situação da Lei no 10.520/2002 permite que militares 

desempenhem a função de pregoeiro e membro da equipe de apoio. 
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08. De acordo com a Lei Complementar no 101/2000, analise o trecho a seguir e assinale a alternativa 

que completa corretamente a lacuna: 

“A responsabilidade na gestão fiscal pressupõe a ação planejada e transparente, em que se previnem riscos 

e corrigem desvios capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas, mediante o cumprimento de metas 

de resultados entre receitas e despesas e a obediência a limites e condições no que tange a renúncia de 

receita, geração de despesas com pessoal, da seguridade social e outras, dívidas consolidada e mobiliária, 

operações de crédito, inclusive por antecipação de receita, concessão de garantia e inscrição em 

____________.” 

A) Lucro real. 

B) Lucro presumido. 

C) Restos a receber. 

D) Restos a pagar. 

 

09. Em relação ao processo administrativo fiscal de acordo com a Lei Complementar no 123/2006, 

assinale a alternativa correta: 

A) O contencioso administrativo relativo ao Simples Nacional não será de competência do órgão 

julgador integrante da estrutura administrativa do ente federativo que efetuar o lançamento. 

B) As consultas relativas ao Simples Nacional não serão solucionadas pela Secretaria da Receita 

Federal. 

C) O Comitê Gestor do Simples Nacional nunca poderá disciplinar procedimentos e prazos, bem 

como, no processo de exclusão, não poderá prever efeito suspensivo na hipótese de 

apresentação de impugnação, defesa ou recurso. 

D) O Município poderá, mediante convênio, transferir a atribuição de julgamento exclusivamente 

ao respectivo Estado em que se localiza. 

 

10. Andréa estava em uma discussão com seu marido Marcelo sobre a Lei Complementar no 101/2000. 

Marcelo sustentava que constituem requisitos essenciais da responsabilidade na gestão fiscal a 

instituição, previsão e efetiva arrecadação de todos os tributos da competência constitucional do ente 

da Federação, enquanto Andrea sustentava que bastava a instituição e previsão de todos os tributos, 

não sendo necessária a efetiva arrecadação para preenchimento dos requisitos essenciais. De acordo 

com a referida Lei Complementar, assinale a alternativa correta: 

A) Andréa está correta e Marcelo está equivocado. 

B) Ambos estão corretos. 

C) Marcelo está correto e Andréa está equivocada. 

D) Marcelo está equivocado e Andréa também. 
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11. A Lei Complementar no 101/2000 prevê que O Banco Central do Brasil não emitirá títulos da dívida 

pública a partir de dois anos após a sua publicação. De acordo com a referida Lei Complementar é 

vedada a realização de operação de crédito entre um ente da Federação, diretamente ou por intermédio 

de fundo, autarquia, fundação ou empresa estatal dependente, e outro, inclusive suas entidades da 

administração indireta, ainda que sob a forma de novação, refinanciamento ou postergação de dívida 

contraída anteriormente. Excetuam-se da vedação anteriormente descrita, as operações entre 

instituição financeira estatal e outro ente da Federação, inclusive suas entidades da administração 

indireta, que não se destinem a: 

A) Financiar direta ou indiretamente, despesas de capital; e refinanciar dívidas contraídas junto à 

própria instituição concedente. 

B) Financiar diretamente somente, despesas correntes; e refinanciar dívidas contraídas junto à 

própria instituição concedente. 

C) Financiar, direta ou indiretamente, despesas correntes; e refinanciar dívidas não contraídas 

junto à própria instituição concedente. 

D) Refinanciar indiretamente, despesas de capital; e refinanciar dívidas não contraídas junto à 

própria instituição concedente. 

 

12. Assinale a alternativa incorreta sobre as disposições preliminares sobre os contratos 

administrativos tratados na Lei no 8.666/1993: 

A) Os contratos decorrentes de dispensa ou de inexigibilidade de licitação não precisam atender 

aos termos do ato que os autorizou e da respectiva proposta. 

B) Os contratos devem estabelecer com clareza e precisão as condições para sua execução, 

expressas em cláusulas que definam os direitos, obrigações e responsabilidades das partes, em 

conformidade com os termos da licitação e da proposta a que se vinculam. 

C) Nos contratos celebrados pela Administração Pública com pessoas físicas ou jurídicas, inclusive 

aquelas domiciliadas no estrangeiro, deverá constar necessariamente cláusula que declare 

competente o foro da sede da Administração para dirimir qualquer questão contratual, como 

regra. 

D) Os contratos administrativos tratados pela Lei no 8.666/1993 regulam-se pelas suas cláusulas e 

pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhe, supletivamente, os princípios da teoria geral 

dos contratos e as disposições de direito privado. 
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Questões de Língua Portuguesa 
 

INSTRUÇÃO: As questões de nº 13 a nº 16 dizem respeito ao Texto. Leia-o atentamente antes de 

respondê-las. 

 

 
 

13. Podemos extrair do texto acima qual lição? 

A) Amigos, amigos; negócios à parte. 

B) Cavalo dado não se olha os dentes. 

C) Cuidado com quem muito elogia. 

D) A corda sempre arrebenta do lado mais fraco. 

 

14. Qual das alternativas abaixo apresenta pelo menos uma palavra que não deveria ter sido acentuada:  

A) Idéia – Árvore. 

B) Pássaro – Magnífico. 

C) Inteligência – Delícia. 

D) Será – Dúvida.  

 

15. Há erro de regência em qual das frases do texto abaixo? 

A) Um dia um corvo estava pousado no galho de uma árvore. 

B) Vendo o corvo com o quejo, a raposa logo começou a matutar um jeito de se apoderar do quejo. 

C) Foi para debaixo da árvore, olhou para cima e disse, meio como se namorasse com o corvo. 

D) Que pássaro magnífico nessa árvore!. 
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16. Assinale a alternativa que apresenta as palavras do texto que estão ortograficamente incorretas: 

A) Matutar – Apoderar. 

B) Quejo – Lijeiro. 

C) Beleza – Proclamado. 

D) Estonteante – Combinar. 

 

17. Assinale a alternativa em que há artigo definido: 

A) A Era da fumaça. 

B) Uma moça. 

C) Um trem. 

D) Uns poemas.  

 

Questões de Matemática 
 

18. Assinale a alternativa com o correto resultado de: 

√(1 +
7

9
) −

1

3
=? 

A) 0,5 

B) 1,0 

C) 3,5 

D) 9,0 

 

19. Uma família, composta por 5 pessoas, consome, em média, 21 m³ de água por mês (30 dias). Pode-

se dizer que cada pessoa da família consome, em média: 

A) 0,14 m³ / dia. 

B) 0,70 m³ / dia. 

C) 1,20 m³ / dia. 

D) 1,75 m³ / dia. 

 

20. Considere a seguinte equação: 2x² – 3x² + 11 – 5x = 1 – x². O valor de x que corretamente satisfaz a 

equação é: 

A) 0 

B) 1 

C) 2 

D) 3 

 

 


